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^` 	 Ressalte-se que a transcrição, iodep cri d cri te ds, 
} 	nas trzasaç 8es cïvis, por disposição de lei ser o ato que 

ansfer ~ a propriedade no caso das desapropriaç8as impede at ~ t ,
alqoer tipo de reivindicação, como faz certo o art" 1.4 do 

	

u 	Dec°- Lei 554/69. 

O que se passa,com a desistl~Incia da desapropriação 
J uma espécie de retrocmssão prevista no art. 1.1.50 C.C. do imç3vsI 

U~ ao antigo proprietário, a tItulo gratuito e, se este sofreu 
ç.Xlguma perda ou dano, pode reivindicar o ressarcïmento, por ação 
prc3prïa. 

-0 

A questão '~em -~xspectos interessantes, também no 
campo procpssual '  eis que a sentença que decide a desapropriaçãXm 
transita em julgado, por o;^R'o poder ser mais alvajada por 
recurso, porém a desapropriaç ~~ o, em sí, ou sCja, a execuc ~o da 
sentença dependerá de um outro ato, ou seja, drpenóe do pagamento 
com o necessária recebimeoto do preço. 

l
n' 

desapropria 
 ecebimsntm 
! ranscriç (ao 

frito" 
^m~~K 

Como 	um processo de 
;go tem uma fase de ezecuçã' 

do preço pelo expropriado 
imobiliària e é nessa fase 

conhecimento, 
D que encerra e 
e do 
que se encontra 

a a ~~o de 
pagamento, 

mandado de 
o presente 

De qualquer modo, há entendimentos que tornam 
 legi~ tima a desistência da dasaprmpri ~~ ',~ o,enqmamto mão promovida a 

~ execuçao 	voltaodo o ím ável ao propriet á rio, am nome de 	u qem ` 
 á 'est transcrito.  

_ 	 ^  

Neste sentido, decisão nm 	R.E. nO 73"594 	MG 
(-li do 	sido 	relator o ~ Min. Thowpson Flores , 	do 	qual 

~~ 	transc ~ svemos parte do voto: 
|  

~ 	direito d Poder D 	r prianta desistir da ~~~o ~ 	 ...^., um 	re o o o er esap o 	 , 

~ a  que o bem sei  iocorporado definitivamente, a seu 
patrim8nio, o que sucederá após o pagamento total do preço mos 
tsrmos do art. 29 do DL 3.365-4i, com o sentido que se lhe' tem 
atribuUo, o que oao se varificou- 

~  E 	, 	 , sta 	de 	resto 	é a 	jmrisprud ência 	venc cdora,   
dessa 	Corte, 	cabendo aqui invocar, alÉm de outros, 	os 

inclusive 

julgados 
sagyíntes 	: 	RE 	73"048 - Primeira Turma, 	de 	22 	de fevereiro 
illtimox 	ïu Ementa de Jurisprud@ncia do 	STF, 	865/2 ; RE 70,078, 
Segunda Turma, 	em 7"l2.70: 	RE 5°703, ín RDA, 	í71108 e RE 26.1i7, 

| 	
` 

in 	R.D.A 54~133 x 	dentre outros" 

v 	Certo, preju ~ zo n ~ão advirá por fim, ao 	 o qual 
~ 

	

	t ~r~ compl e ta reparaç á o daquele que, porv entura tenha sofrido, 
R~~~ vAs da açâo competente c que ,  obviamente lhe fica aberta.""" 

~ ^ 

Unânime. / 
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~ 	 No mesmo sentido a d ~cis ~'xo proferi 	 R.E. 
~ 73°048, referido no voto dm ilustre Min. Thompsoo res - 

Relator Mio. Barros Monteiro, Pres. Mins. Luiz GaJotti, cuja 

W1pnta se segue: 

Des ~ propria ~~ o 	A qualquer tempo l ~ cito ~ am Podar | 	. 	 " 	 r  
| 	 PJli 1ico dela desistir, ressalvado ao expropriado a via ordioária 

Para o ressarcimento dos prejuizos que acaso 	hajam 	ofrido" / 	 » 	
- 

Recorsos extraord i n ários conhecidos e providos  
~ 

Samelhant ~ 	a decisão proferida no 	R"E 81"095 
 ~SP, Qcl" Mins, Thompson Flores em.  cujo voto transcreve palavras 

do revisor como se lé' : 

~ 	 » 

	

.°..Nenhuma 	aPlicaG: à  ao caso, do art. 794 do C"Pr"Civ." 
-~ 	Tal regra diz respeito ao campo obrigacïmoal de direito privado. 

Desapropriação 	n ~ o 	d 	matéria de 	direito 	privado, 	mas 
exclusivamente de direito piálilico° Como ensina com a sabadmria 
dr sempre Pontes de Miranda ( Tratado das Aç6ss '  vol IV, p. 44Í) 

	

- , o que é de direito civil tS um de seus, efeitos, que é a perda 	' 

da propriedade. No plano da eficácia atinge o direito civil, a m 
~ 

ela somente por isso, tem o direito civil de aludir como um dos 
| iodos de 	da propriedade* 
~  

nem há que falar em coisa julgada. O ato de expropriação 
o administrativo" A revogabilidade dos atos discricionários 
~se na pr(ipria natureza da funç

~/
o administrativa, maïs 

cisamente, no qus a particulariza relativamente ~à funç ão 
jur isdi(--j.onal. 	Ewqu ali to 	o objativo 	visado 	pelzA 	fuuç z,-'xo 

~-njorisdicióna1 04  a pr(ípri -,%.t realização r definiç i ~ijko concreta do 

	

~ 	direito '  o que implica a estabilidade e irrevogabilidade dos atos 
/ 

	

	em 	que se traduz, na fuoç ao administrativa a 	verdadeira 
f inalidade resida na prossecução dos interesses pLíb7icos, dentro 

~= -- dos limites do direito, o que implica dinamismo c maleabilidade 

	

\ 	na açào concretza. "°"°,O c-- aso julgado matertal dns sentenças 
funcioma como pressuPosto da fuoç Ç̂'Çm jurisdicional^ Essa tem 
card.ter passivo, stS pode desenvolver-se a p 6 s solicitaç o dos  
interrzssados e com base no padidm por eles formolados. ..""A 

~ 	 rela(; à a 	iur-  Tdico --- procassoal 	tem por cooteddo um direito do 
| 	~ 	

p  -ç.çrticular a solicitar a jurisdição do Tribunal e um dever do 
| / 	Tribunal de 	prestar. Em ralac âo 	-,vkos atos administrativos 
| ' 	 discricionárims n &áo se pode admitir, em princ ~ pio, já que o ato 

é discricionÁrio, a existáncia desse tipo entre a Administração 
~ e os partïcularas" Não se pode falar em direito do particular 
~ 
 ou em dever cla AdministraçÃo. Pode esta , portanto, na fas(-4- de 

~ 	| 	 o 
~ | 	mero acertamento do preço, desistir do procedimento 

| 	 ` 
/ 	

Desepganadamen ~ e s em parte, de acordo com o, 
 ^ 	nosso en t en dimen t o, leciona El ~  Lopes Meirsles : 

 

00~ 	A desist6ncia da desaproPriação é Possfvel 	até 'a ~,~ ^ ' 	incorporação cio bem ao patrimÔnio do expropriante, ou / ~ Z..1,  
o mdvel até a tradição a para o im(3vel até o trânsito em julgado 
da srntença ou a transcriç ~o dm tTtulo resultante do aoordo , ' ^ 

' Da ~ por diante o que pode haver J retrocess -ão do bem ( 

 , 	' 
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1150) a não mais a desistt*%Incia da desapropriação porc 
efeitos 	j á  se exauriram com a trao sfer é~ ncia do 
parecendo - os que m festejado mestre esqueceu-se que m dom ~ nio 

se transfere com a traoscri ~~o no registro imobili ~ rio mesmo 
~àvendm sentença transitada em Julgado. 

Prosseguindo, o ilustre administrativista afirma: 

» Em princ ~.pim ' n ~ão caberá 	ao expropriado mpor^se ~ 

desisti'ncia' mas podará exigir o ressarcimento dos prejuizos 
suportadas com a axpropriaçãi m iniciada a não concluida" 

Direito Administrativo Brasileiro, 	pay" 529 ~ i8a Ed. 	- 

Malheirms Editores - 1993" ^ 

Assim, entendo que embora transitada em julgado a 
sentença que concedeu a desapropriação, esta mão se consumou pel ~ 

11 "%.k Pfetïvïdmde do pagamento tEkmbC4m não se efetuando a 
transfer8ncia da propriedade pelo registro, send o poss ~ vel a 
dasistAncia por parte do expropriante. 

- 

 

Quanto à redução da importância a ser paga,nada há 
me discutir, eis que voltando uma parcela da área expropriada 

| 	 os seus antíSos donos, a manutenção do cálculo 	anterior 
~ onfigorari -,~.k 	um enriquecimento sem causa, devendo o valor das 

~ s afetadas ao Estado ser calculado conforme a avalia ~ ào da 
~~~~ a do laudo pericial adotado pela 	 para a redução do 

~ 	 total antes encout rendo ( art. 26 do Dec .Jeï 3365/4l) 

Tambem se me afigura justa a devolução das -àreas' 
~ livres de impostos e durante o tempo em que c) Estado delas 

ficou ma passe, at ~ a data da reintegração mas eventual litigio 
obre tal matéria deverá ser apreciado em feito próprio, até 

	

i 	m~ Por9ue possIvel execução por débito tributos municipais não pode 
ser indeferida previamente nestes autos" 

Quanto á ocupaçan das áreas devolvidas, 	por 
/  eztcaDauã como destacado pelo M.P. ( fls.999v) disso não há 

prova nos autos e também poderá gerar ação dm indenização pelos 
prejudicados"   

^ 	
J°  
Mao há, desacordo quanto eks verbas honorárias jZ4 

calculadas e constante de fls"909 e V, homologados ás fls 972, 
conforme se manifestou o Estado às fls. 987, item 2" 

Qoauto aos' pagamentos em dinheiro,que parece ser 
 obrigatdrio °  a leitura athta do Dec. lei 1075 de 22 de janeiro 

c1 c...,  1970 leva a entendimento diverso, eis que a11. se  tratam de 
\ ' 	imóveis residências ur-banos e de sua r QD5iú ara Úr1 a se verifica 

* 	tGT 	Pretendida o legislador permitir que 	o 	expropriado '  
(AN-Salo ado de sua moradia, pudesse w 

 obter, j[DitiO litiã ~ 	uma 
` ^ 	inden ~za~~ o suficiente para a aquisição de mova casa própria,  m 

| 

 

que inocorre no presente caso.  

	

~ 	
'^ 

 ' 	w 

 

Desse modo, efetuado o depósito inicial da quantia 

~~ 	!  
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. 	 Desse modo, efetuado o dap(isito inicial da  
ertada ~ fls  16) essa  verba  poder á  ser levantada pelos 

~~~ ProPrïados e a complementação deverá ser feita por precat(5rio, 
como pretende o Estado na forma do art. 730 do C.P.C. 

\ 	
` 	

~  is 
` d -

vidas sobre o dom.Tnim das 	. -ireas 
sxpropriad ~s''l^~g~da~~ p,e1o,'Estado ~ 	ú iin ~ suspendem o processo de 
desaprmpriacao"~ conforme ~L~U  la 4 2  dm TF~" 

~ 	
~ v 	." m'h~~~~ '  

 ' 	 ao ~~ ta`~~~m q~~^se  de~I~ir sobr e  compensa ç ~ o ' 	° ~ 	1 ~_' ~ , 
de perdas e daria.:; alegada pel

-
~'~~~t ado o  que,  dever ã  ser apreciado 

| 	e m  outro processo, coma 	~ /~~~s~ve~~ - ~i~n~kc 1 lios ~ a 9ue o ~ 
~ ~

—'- - 	 ` 
expropriados exer ~~ o¡~ à 	d I uiosobr e  as á r eas  que  lhes 

~
— retornam. 	

\'  

 Isto 	 o padido de desist8ocia 
o rmulado pelo Estado às fls 973, mantendo a desapropri ~ ç 4à  

	

enas sobre ~ s ~reas ^ a° 2 "b" referidas no Decreto 	nD20026 

	

de 06/06/ 94, na forma do parágrafo dnico do art~l58 do C"P"C" 	¡' 
'
r eintegra na posse das demais áreas desí - ritas no Decreto 1.24 de 
de setembro de 1960 os seus propriatz.~ rios. 

' 

Expeçam os mandados reiutegratdrios 

Rio d 	 mbro de 1994 

- 

 

Ronaldo 	 ~ , s Martins 

| 	 Juiz da Direito 
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- CONCLUSão - 	 } 

Fa o_e5tes áuossónclusos_ao ~~ 
Ronaldo_á.L,Narti-ns.~ 

/ Àkl1994. 
0 Esüi ão. 

 

--- ~ .__.. _, 	•~F~A ~rw  Vir. 	~.. ........ ...  '_" 	..... 
753"51-0253 


